
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2826473 - SP (2024/0478539-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO JOSE OSMEDIO
ADVOGADA : ITANE ISABELE CORREIA BILLI - SP449599
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DOS ARTS. 147-A, 
§ 1º, II do CP e 24-A DA LEI N. 11.340/2006. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. VALIDADE DA PROVA. ART. 59 
DO CP. PERSONALIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. O magistrado não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas 
as questões trazidas pelas partes, configurando-se a negativa de 
prestação jurisdicional somente nos casos em que o Tribunal de origem 
deixa de emitir posicionamento acerca de matéria essencial [...] (AgRg 
no AREsp n. 1.965.518/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022) (AgRg no REsp n. 2.115.686/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 25/9/2024), o que não ocorreu na hipótese em 
epígrafe.
2. O Tribunal de origem afastou a alegação de quebra da cadeia de 
custódia, ressaltando que a defesa não demonstrou qualquer alteração no 
conteúdo das provas juntadas aos autos. O entendimento desta Corte é 
pacífico no sentido de que a idoneidade da prova é presumida, cabendo 
à parte que alega a irregularidade demonstrar prejuízo concreto (pas de 
nullité sans grief). A desconstituição do julgado, no ponto, tal como 
pretende a defesa, não pode ser realizada sem nova incursão no conjunto 
fático-probatório, providência incabível em sede de recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. A vetorial da personalidade do recorrente foi considerada 
desfavorável em razão do histórico de violência contra a vítima e das 
variadas formas de perseguição (virtual e pessoal), não havendo 
qualquer ilegalidade.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2826473 - SP (2024/0478539-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO JOSE OSMEDIO
ADVOGADA : ITANE ISABELE CORREIA BILLI - SP449599
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DOS ARTS. 147-A, 
§ 1º, II do CP e 24-A DA LEI N. 11.340/2006. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. VALIDADE DA PROVA. ART. 59 
DO CP. PERSONALIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. O magistrado não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas 
as questões trazidas pelas partes, configurando-se a negativa de 
prestação jurisdicional somente nos casos em que o Tribunal de origem 
deixa de emitir posicionamento acerca de matéria essencial [...] (AgRg 
no AREsp n. 1.965.518/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022) (AgRg no REsp n. 2.115.686/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 25/9/2024), o que não ocorreu na hipótese em 
epígrafe.
2. O Tribunal de origem afastou a alegação de quebra da cadeia de 
custódia, ressaltando que a defesa não demonstrou qualquer alteração no 
conteúdo das provas juntadas aos autos. O entendimento desta Corte é 
pacífico no sentido de que a idoneidade da prova é presumida, cabendo 
à parte que alega a irregularidade demonstrar prejuízo concreto (pas de 
nullité sans grief). A desconstituição do julgado, no ponto, tal como 
pretende a defesa, não pode ser realizada sem nova incursão no conjunto 
fático-probatório, providência incabível em sede de recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. A vetorial da personalidade do recorrente foi considerada 
desfavorável em razão do histórico de violência contra a vítima e das 
variadas formas de perseguição (virtual e pessoal), não havendo 
qualquer ilegalidade.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO
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Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
APELAÇÃO CRIMINAL Crimes de perseguição contra mulher por razões da 
condição de sexo feminino e de descumprimento de medidas protetivas de 
urgência Recurso defensivo Preliminares afastadas - Pleito de absolvição por 
insuficiência probatória. Descabimento. Condutas que se amoldam aos 
artigos 147-A, § 1º, inciso II, do Código Penal e 24-A, da Lei 11.340/06. 
Declarações da vítima e depoimento da testemunha prestados de forma 
harmônica no contexto probatório. Sentença condenatória mantida. 
Caracterizada a majorante hospedada no artigo 147- A, § 1º, do Código 
Penal, na medida em que o delito foi praticado contra mulher, por razões da 
condição de sexo feminino, nos termos do § 2º-A, do artigo 121, do Código 
Penal. Bem reconhecida na origem a continuidade delitiva dos crimes de 
descumprimento de medidas protetivas de urgência - Dosimetria Bem 
reconhecidos na origem o mau antecedente, a personalidade e a 
culpabilidade do agente, sendo afastadas as circunstâncias judiciais atinentes 
à conduta social, circunstâncias e consequências do crime. Decotada para 
ambos os delitos a agravante do artigo 61, II, “j”, do Código Penal, pois 
indemonstrado nos autos o aproveitamento/prevalecimento do estado de 
calamidade pública para a prática criminosa, inexistindo, assim, nexo entre a 
situação calamitosa e o cometimento delitivo Em relação ao crime de 
perseguição, não se há falar em bis in idem, pois enquanto a agravante 
hospedada no artigo 61, II, “f”, do Estatuto Penal foi reconhecida pelo fato 
de ter sido o crime praticado com o prevalecimento das relações domésticas 
(crime praticado pelo ex-companheiro da vítima), a majorante prevista no 
artigo 147, § 1º, II, do Código Penal foi reconhecida por se tratar, também, 
de violência de gênero, isto é, por ter sido o crime praticado com menosprezo 
ou discriminação à condição de mulher, fatores que não se confundem - 
Mantença do regime prisional inicial semiaberto para ambos os delitos - 
Cuidando-se de prática delitiva com violência ou grave ameaça à pessoa, não 
se há cogitar em substituição da pena corporal por restritivas de direitos (CP, 
art. 44, I) Ainda, malgrado a primariedade, incabível, em face da 
negatividade considerada na primeira etapa dosimétrica, o sursis penal (art. 
77, II, do CP) - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (e-STJ fls. 388/389)

 

A defesa aponta a violação dos arts. 158, 158-A, "caput" e § 2º, 167 e 619 do 

CPP e 59 do CP. Sustenta as seguintes teses: i) omissão no acórdão estadual 

relativamente à necessidade de exame pericial; ii) indispensabilidade de exame 

pericial nos crime que deixam vestígios; iii) quebra da cadeia de custódia; iv) 

inidoneidade do fundamento utilizado para valorar negativamente a personalidade do 

agente.

Contrarrazões às e-STJ fls. 453/466.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 

às e-STJ fls. 509/512.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado às 

penas de 1 ano, 3 meses e 22 dias de reclusão, pelo crime de perseguição e 7 meses e 15 

dias de detenção, pelo crime de descumprimento de medida protetiva.

A defesa alega que o acórdão estadual foi omisso quanto à tese da necessidade 

de exame pericial para a configuração do delito.

Sem razão, primeiro porque o magistrado não está obrigado a rebater, 

pormenorizadamente, todas as questões trazidas pelas partes, configurando-se a negativa 

de prestação jurisdicional somente nos casos em que o Tribunal de origem deixa de emitir 

posicionamento acerca de matéria essencial [...] (AgRg no AREsp n. 1.965.518/RS, 

relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 

Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022) (AgRg no REsp n. 2.115.686/SP, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 

25/9/2024), o que não ocorreu na hipótese em epígrafe.

No caso, vê-se que as provas para a condenação estão consubstanciadas 

não apenas nas mensagens de whatsapp, mas também na palavra da vítima, no 

depoimento testemunhal  e no histórico do recorrente.

Segundo, porque a palavra da vítima, nos crimes praticados no contexto 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, assume especial relevância probatória, 

considerando a clandestinidade e a ausência de testemunhas diretas em tais situações. 

Nessa linha: 

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PERSEGUIÇÃO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a condenação do 
paciente por perseguição, nos termos do art. 147-A, §1º, II, do Código Penal, 
à pena de 1 ano e 7 dias de reclusão, em regime semiaberto, e pagamento de 
18 dias-multa. A defesa alega nulidade das provas e busca a aplicação da 
teoria da perda de uma chance probatória. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio para rediscutir matéria fático-
probatória. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio ou 
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revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que 
justifique a concessão de ofício da ordem.
5. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência da 5ª 
Turma do STJ, que valoriza a palavra da vítima em crimes âmbito 
doméstico, corroborada pela prova oral colhida em juízo.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 921.336/SP, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, 
DJe de 23/10/2024.)

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. REQUISITOS CAUTELARES PRESENTES. 
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a 
recurso em habeas corpus, impetrado em favor de réu acusado de 
descumprimento de medidas protetivas de urgência (art. 24-A da Lei nº 
11.340/2006) e do crime de perseguição (art. 147-A do Código Penal). A 
defesa sustenta a inexistência de provas suficientes para manutenção da 
prisão preventiva, pleiteando a sua revogação. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos 
para a manutenção da prisão preventiva, considerando as provas produzidas 
e o descumprimento de medidas protetivas anteriores; (ii) avaliar se a prisão 
preventiva pode ser substituída por outras medidas cautelares, como o 
monitoramento eletrônico. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública e proteger a integridade física e psicológica da vítima, em 
conformidade com o art. 313, III, do CPP, que permite a decretação da 
custódia cautelar em casos de violência doméstica e familiar.
4. As medidas protetivas de urgência anteriormente concedidas foram 
descumpridas pelo recorrente, demonstrando a ineficácia de tais medidas e a 
necessidade de imposição da prisão preventiva.
5. A jurisprudência reconhece a especial relevância da palavra da vítima em 
casos de violência doméstica, não havendo elementos que infirmem os 
depoimentos prestados sob o crivo do contraditório, os quais indicam a 
continuidade da conduta persecutória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no RHC n. 202.744/RJ, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, 
DJe de 30/10/2024.)

 
Sobre a suposta quebra da cadeia de custódia, assim se manifestou o Tribunal 

de origem:

 
Além disso, no caso em tela as declarações da ofendida e o depoimento da 
testemunha foram amparados pelos vídeos e mensagens apresentados por 
meio dos links disponibilizados (fls. 14 e 16/24, 26/41, 43/48), os quais 
evidenciam que o apelante, de fato, enviou diversas mensagens de cunho 
ameaçador, valendo-se, para tanto, de perfis falsos, haja vista que a ofendida 
bloqueou o contato do réu, o qual, além de ameaçá-la, a atormentava 
cotidianamente, indo até a sua casa, onde ele forçava a porta da residência 
ou desligava o fornecimento de energia elétrica.
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Nesse ponto, insta destacar que não se há falar em quebra da cadeia de 
custódia, eis que, in casu, o teor das mensagens, tanto de áudio como de 
texto, não deixa dúvida de que o apelante foi o autor delas, eis que o conteúdo 
é muito específico, tratando-se de ameaças feitas a elas como forma de 
pressioná-la a ceder, permitindo que o acusado visse o filho do casal, nada 
havendo nos autos a indicar terem sido alterados os arquivos disponibilizados 
pelos links apresentados.
Ademais a simples alegação de que houve violação na cadeia de custódia, 
desprovida de qualquer sustentação probatória, não tem o condão de 
invalidar os atos praticados por agentes dotados de fé pública. (e-STJ fl. 395)

 

Acerca da matéria, é cediço que "o instituto da quebra da cadeia de custódia 

diz respeito à idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise 

pelo magistrado, sendo certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode 

resultar na sua imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os acusados o 

devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, o contraditório 

e principalmente o direito à prova lícita" (AgRg no RHC n. 147.885/SP, Relator Ministro 

OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 

julgado em 7/12/2021, DJe 13/12/2021).

Pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, verifica-se, de pronto, que 

não ficou evidenciada eventual quebra da cadeia de custódia. Assim, "se as instâncias 

ordinárias compreenderam que não foi constatado qualquer comprometimento da cadeia 

de custódia ou ilegalidade da prova, o seu reconhecimento, neste momento processual, 

demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que, como é sabido, não 

é possível na via eleita". (AgRg nos EDcl no HC n. 826.476/MG, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023). 

A propósito, confira-se: 

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. NULIDADE. CAPTURAS DE TELA DE 
DIÁLOGO TRAVADO ENTRE RÉU E VÍTIMA PELO APLICATIVO 
MESSENGER. AUSÊNCIA DE PERÍCIA PARA ATESTAR A 
AUTENTICIDADE DAS MENSAGENS. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. EVENTUAL ADULTERAÇÃO DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. ART. 563, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PREJUÍZO CONCRETO NÃO EVIDENCIADO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Como é cediço, "o instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à 
idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise 
pelo magistrado, sendo certo que qualquer interferência durante o trâmite 
processual pode resultar na sua imprestabilidade. Tem como objetivo 
garantir a todos os acusados o devido processo legal e os recursos a ele 
inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à 
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prova lícita" (AgRg no RHC n. 147.885/SP, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), SEXTA TURMA, 
julgado em 7/12/2021, DJe 13/12/2021).
2. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, não evidenciada a existência de adulteração da prova, supressão de 
trechos, alteração da ordem cronológica dos diálogos ou interferência de 
terceiros, não há falar em nulidade por quebra da cadeia de custódia. 
Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, a Corte local afastou a preliminar de nulidade, 
assentando que as capturas de tela impugnadas pela defesa foram fornecidas 
pela própria vítima, interlocutora da conversa mantida com o recorrente, por 
meio do aplicativo Messenger, não se tratando o caso, portanto, de 
espelhamento de dados da conta do réu, tampouco de acesso, por terceiro, ao 
aplicativo instalado no aparelho desse (e-STJ fls. 584/585). O Tribunal de 
origem ressaltou, ainda, (i) que, na espécie, não há nenhum indicativo de 
exclusão do conteúdo do diálogo objeto das capturas de tela, e que eventual 
adulteração poderia ter sido comprovada pelo réu, o que não ocorreu (e-STJ 
fl. 585); (ii) que, "nem mesmo quando interrogado A. G. negou o teor da 
conversa, limitando-se a afirmar que não recorda se refutou a conjunção 
carnal ao responder a ofendida [...]" (e-STJ fl. 585); e (iii) que a prova 
consistente nos prints de tela da conversa mantida entre o réu e a vítima seria 
analisada em conjunto com os demais elementos probatórios constantes dos 
autos (e-STJ fl. 586). Assim, não comprovada pela defesa qualquer 
adulteração no iter probatório, não se verifica a alegada quebra da cadeia de 
custódia da prova.
4. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de 
que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a 
comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nulité sans 
grief, previsto no art. 563, do CPP.
Precedentes. No presente caso, a defesa não logrou demonstrar prejuízo em 
razão do alegado vício, tampouco comprovou cabalmente a ocorrência de 
adulteração de dados.
5. Outrossim, a desconstituição das conclusões alcançadas pelo Tribunal de 
origem, firmadas no sentido de que não foi constatado qualquer 
comprometimento do iter probatório, no intuito de abrigar a pretensão 
defensiva, demandaria, necessariamente, amplo revolvimento do conjunto 
fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.295.047/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, 
DJe de 8/9/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. NULIDADE 
DA PROVA. PRINTS DE MENSAGENS PELO WHATSAPP. QUEBRA DA 
CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ADULTERAÇÃO DA PROVA OU DE ALTERAÇÃO DA ORDEM 
CRONOLÓGICA DAS CONVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à idoneidade do 
caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, 
sendo certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode 
resultar na sua imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os 
acusados o devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla 
defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita.
2. No presente caso, não foi verificada a ocorrência de quebra da cadeia de 
custódia, pois em nenhum momento foi demonstrado qualquer indício de 
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adulteração da prova, ou de alteração da ordem cronológica da conversa de 
WhatsApp obtida através dos prints da tela do aparelho celular da vítima.
3. In casu, o magistrado singular afastou a ocorrência de quaisquer 
elementos que comprovassem a alteração dos prints, entendendo que 
mantiveram "uma sequência lógica temporal", com continuidade da 
conversa,  uma vez que "uma mensagem que aparece na parte de baixo de 
uma tela, aparece também na parte superior da tela seguinte, indicando que, 
portanto, não são trechos desconexos".
4. O acusado, embora tenha alegado possuir contraprova, quando instado a 
apresentá-la, furtou-se de entregar o seu aparelho celular ou de exibir os 
prints que alegava terem sido adulterados, o que só reforça a legitimidade da 
prova.
5. "Não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 
elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, 
alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de 
quem quer que seja, a ponto de invalidar a prova". (HC 574.131/RS, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).
6. As capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios a respaldar 
a condenação, que foi calcada também em outros elementos de prova, como o 
próprio interrogatório do acusado, comprovantes de depósito, além das 
palavras da vítima.
7. Se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado 
qualquer comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às determinações 
contidas no art. 158-A do CPP, o seu reconhecimento, neste momento 
processual, demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que, como é sabido, não é possível na via do habeas corpus.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 752.444/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 4/10/2022, DJe 
10/10/2022).
 
 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. NULIDADES E PEDIDOS NÃO 
APRECIADOS NO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE DETERMINOU A BUSCA E 
APREENSÃO. DEVASSAS NOS SMARTPHONES APREENDIDOS. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E NO APLICATIVO WHATSAPP. 
EXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PRÉVIA. AUSÊNCIA DE 
PROVA SOBRE A QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. CONDENAÇÃO 
QUE NÃO TEVE POR BASE NENHUMA PROVA ORIUNDA DA DEVASSA 
NOS APARELHOS APREENDIDOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AOS 
PACIENTES. HABEAS CORPUS DENEGADO.
[...]
3. Não se verifica a alegada "quebra da cadeia de custódia", pois nenhum 
elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, 
alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de 
quem quer que seja, a ponto de invalidar a prova.
4. Esta Corte Superior entende que "na pressuposição da ordem de apreensão 
de aparelho celular ou smartphone está o acesso aos dados que neles estejam 
armazenados, sob pena de a busca e apreensão resultar em medida írrita, 
dado que o aparelho desprovido de conteúdo simplesmente não ostenta 
virtualidade de ser utilizado como prova criminal" (RHC 75.800/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
26/09/2016).
5. Nos termos do art. 563 do CPP, a tese de nulidade de ato processual 
requer demonstração do efetivo prejuízo, segundo o princípio pas de nullité 
sans grief, não demonstrado na espécie, porque a condenação dos pacientes 
não teve por base nenhuma informação retirada dos aparelhos celulares dos 
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acusados, mas sim decorreu da análise fundamentada das câmeras de 
vigilância, da identificação do veículo utilizado no assalto, da tatuagem 
visualizada na mão de um dos assaltantes, na apreensão de instrumentos do 
crime, na oitiva inicial de Johann e da testemunha Caroline, e na admissão, 
pelos investigados, de que todos estavam na cena do crime.
6. Habeas corpus denegado. (HC n. 574.131/RS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).

 

Por fim, extrai-se do acórdão que "o reconhecimento da personalidade como 

circunstância judicial desfavorável não se fundou exclusivamente em condenação 

anterior, mas, sim, no histórico de violência contra a vítima e pelo fato de que a execução 

dos crimes se deu das mais variadas formas, com perseguição tanto de forma pessoal 

como em ambiente virtual, de forma reiterada e sem qualquer medida, inclusive por meio 

de perfis falsos em redes sociais para envio de ameaças, de modo que a contextura 

extraída dos autos permite inferir que o agente possui, de fato, personalidade deturpada.' 

(e-STJ fl. 401)

Anota-se que esta Corte admite a valoração negativa da personalidade, "tendo 

em vista a agressividade do acusado, ressaltando-se os diversos conflitos no convívio 

familiar, inclusive outras ameaças à vítima" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.965.392/CE, 

relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 

13/11/2023.).

Ainda nesse mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUMENTO NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. VETOR PERSONALIDADE DO 
AGENTE. AÇÕES EM CURSO. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prática reiterada de agressões contra mulheres no âmbito doméstico e 
familiar, com ação penal em curso, justifica a valoração negativa da vetorial 
personalidade do agente na primeira fase da dosimetria, por demonstrar uma 
maior reprovabilidade da conduta.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 846.167/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)

 
 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0478539-7 AREsp 2.826.473 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15020450720228260009

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO JOSE OSMEDIO 
ADVOGADA : ITANE ISABELE CORREIA BILLI  - SP449599
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Perseguição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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